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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
UNIMED  NATAL  SOCIEDADE  COOPERATIVA  DE
TRABALHO MEDICO 

ADVOGADOS : RODRIGO MENEZES DA COSTA CÂMARA - RN004909
FERNANDA FERNANDES DOS SANTOS - RN009243
MONIELLY SOUSA NUNES - RN012954
THIAGO JOSE CARMO DE LIMA - RN010116
ROSSINY MEIRA VERAS FILHO - RN018935
MARIA VITORIA ROCHA DE LIMA - RN021918
INGRID LAURINDO DA COSTA - RN019598
CAROLINE DE CASTRO ALENCAR AMORIM DANTAS -
RN013326
ABRAÃO VITAL SANTOS DE OLIVEIRA - RN021246
PABLO PETRUCIO PEREIRA FERNANDES - RN007611

AGRAVADO : D J A C (MENOR)
REPR. POR : V C P DE F 
ADVOGADO : VICTOR CABRAL PISTINO DE FRASSATTI - RN014094

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  conheceu  do
agravo para não conhecer do recurso especial, por incidência da
Súmula  284/STF, em demanda originária  envolvendo plano de
saúde e condenação por danos morais.
2. Agravante sustenta inexistência de conduta ilícita ou abusiva
capaz de gerar indenização por danos morais. Ministério Público
Federal  opinou  pelo  desprovimento.  Agravada  permaneceu
silente.
3.  Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  conheceu  do
agravo e não conheceu do recurso especial  por deficiência de
fundamentação e ausência de indicação precisa de dispositivos
legais violados.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
impugnou especificamente os fundamentos da decisão agravada
que,  à  luz  da  Súmula  284/STF, não  conheceu  do  recurso
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especial  por  deficiência  de  fundamentação  e  ausência  de
indicação clara,  direta  e  particularizada dos dispositivos  legais
violados.
5. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se a mera
reiteração das razões de mérito do recurso especial é suficiente
para  superar  o  óbice  de  admissibilidade  e  viabilizar  o
conhecimento do agravo interno,  à luz do art.  1.021,  § 1º,  do
Código de Processo Civil.
III. Razões de decidir
6.  O  agravo  interno  deve  impugnar,  de  modo  específico  e
suficiente,  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  conforme
impõe  o  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  a
orientação consolidada na Súmula  182/STJ; a inobservância do
ônus de dialeticidade impede seu conhecimento.
7. A mera reiteração de alegações de mérito do recurso especial,
sem enfrentamento direto dos fundamentos de inadmissibilidade
(Súmula  284/STF),  não  supre  o  ônus  recursal,  mantendo-se
hígida  a  conclusão  pela  deficiência  de  fundamentação  e  pela
ausência  de  indicação  precisa  dos  dispositivos  federais
supostamente violados.
8.  O  relator  pode  decidir  monocraticamente  recursos
inadmissíveis ou aplicar jurisprudência consolidada, nos termos
do art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil e da Súmula
568/STJ, legitimando a manutenção da decisão que conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial.
IV. Dispositivo
9. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  conheceu  do
agravo para não conhecer do recurso especial, por incidência da
Súmula  284/STF, em demanda originária  envolvendo plano de
saúde e condenação por danos morais.

2. Agravante sustenta inexistência de conduta ilícita ou abusiva
capaz de gerar indenização por danos morais. Ministério Público
Federal  opinou  pelo  desprovimento.  Agravada  permaneceu
silente.

3.  Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  conheceu  do
agravo e não conheceu do recurso especial  por deficiência de
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fundamentação e ausência de indicação precisa de dispositivos
legais violados.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
impugnou especificamente os fundamentos da decisão agravada
que,  à  luz  da  Súmula  284/STF, não  conheceu  do  recurso
especial  por  deficiência  de  fundamentação  e  ausência  de
indicação clara,  direta  e  particularizada dos dispositivos  legais
violados.

5. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se a mera
reiteração das razões de mérito do recurso especial é suficiente
para  superar  o  óbice  de  admissibilidade  e  viabilizar  o
conhecimento do agravo interno,  à luz do art.  1.021,  § 1º,  do
Código de Processo Civil.

III. Razões de decidir

6.  O  agravo  interno  deve  impugnar,  de  modo  específico  e
suficiente,  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  conforme
impõe  o  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  a
orientação consolidada na Súmula  182/STJ; a inobservância do
ônus de dialeticidade impede seu conhecimento.

7. A mera reiteração de alegações de mérito do recurso especial,
sem enfrentamento direto dos fundamentos de inadmissibilidade
(Súmula  284/STF),  não  supre  o  ônus  recursal,  mantendo-se
hígida  a  conclusão  pela  deficiência  de  fundamentação  e  pela
ausência  de  indicação  precisa  dos  dispositivos  federais
supostamente violados.

8.  O  relator  pode  decidir  monocraticamente  recursos
inadmissíveis ou aplicar jurisprudência consolidada, nos termos
do art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil e da Súmula
568/STJ, legitimando a manutenção da decisão que conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial.

IV. Dispositivo

9. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  proferida  pelo

Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  conheceu  do  agravo  para  não

conhecer do recurso especial.

A parte agravante alega que não restou configurada qualquer conduta

ilícita ou abusiva de sua parte capaz de gerar o dever de indenização em danos

morais.
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Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada não se manifestou.

Ouvido, o Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento

do agravo interno.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 808-811):

Cuida-se  de  Agravo  apresentado  por  UNIMED NATAL SOCIEDADE
COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO à decisão que não admitiu
seu Recurso Especial. 

O apelo, fundamentado no artigo 105, III,  alínea "a",  da  CF/88, visa
reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO NORTE, assim resumido:

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÕES CÍVEIS. PLANO
DE SAÚDE. DISPONIBILIZAÇÀO DE CONSULTAS E TRATAMENTOS
MÉDICOS.  CRIANÇA COM ATRASO NO DESENVOLVIMENTO DA
FALA  E  TRANSTORNO  ESPECÍFICO  DA  LINGUAGEM.  DEMORA
INJUSTIFICADA E NEGATIVA DE ATENDIMENTO. DANOS MORAIS
CONFIGURADOS.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO  DA
PARTE AUTORA. DEMAIS RECURSOS DESPROVIDOS (fl. 703).

Quanto  à  primeira   controvérsia,  pela  alínea  "a"  do  permissivo
constitucional, a parte recorrente alega violação ao art. 10, § 4º, da Lei
nº 9.656/1998, no que concerne à necessidade de reconhecimento da
competência  regulamentar  da  ANS sobre  o  rol  de  procedimentos  e
diretrizes de utilização, em razão de o acórdão ter mantido condenação
sem observar  a  regulação  específica  aplicável  ao  caso,  trazendo  a
seguinte argumentação:

Importante  trazer  que  a  atuação  da  Unimed  Natal  foi  pautada
integralmente  na  Lei  9.656/1998. Desconfigurada  a  abusividade  da
limitação contratual imposta pela recorrente, revela-se uma aplicação
imprecisa da reparação de danos morais, o que configura violação a
dispositivo de lei federal e prenuncia a viabilidade do presente recurso.

O entendimento aqui esposado sobre a ausência de abusividade que
enseje  a  condenação  de  danos  morais  vem  sendo  praticado  na
jurisprudência  dessa  Corte  Superior,  que,  superando  entendimento
outrora  havido  (“overruling”),  pontuou  no  julgamento  do  REsp
1.733.013/PR que o  rol  de  procedimentos  obrigatórios  da  ANS não
deve  ser  considerado  exemplificativo  para  preservar  o  equilíbrio  da
relação custo-benefício dos planos de saúde (indexação do valor de
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acesso ao consumidor final), bem como a integridade da competência
regulamentar conferida por lei à referida agência regulamentadora (fl.
743).

Quanto  à  segunda   controvérsia,  pela  alínea  "a"  do  permissivo
constitucional, a parte recorrente alega a inexistência de obrigação de
indenizar  por  dano  moral,  no  que  concerne  à  necessidade  de
afastamento da condenação em danos morais, em razão de não haver
negativa infundada e de a conduta ter observado o contrato e a lei.

Quanto  à  terceira   controvérsia,  pela  alínea  "a"  do  permissivo
constitucional, a parte recorrente alega a necessidade de redução do
valor fixado a título de dano moral, no que concerne à minoração do
quantum  indenizatório,  em  razão  de  ser  supostamente  elevado  e
destoar da finalidade pedagógica do instituto.

Quanto  à  quarta   controvérsia,  pela  alínea  "a"  do  permissivo
constitucional, a parte recorrente alega a inexistência de conduta ilícita
ou abusiva, no que concerne à necessidade de reconhecimento de que
o atendimento  fonoaudiológico  foi  tratado como convencional  e  que
não há diagnóstico de TEA, em razão de análise técnica e de cobertura
conforme RN aplicável.

É o relatório.

Decido. 

Quanto à  primeira controvérsia, incide a Súmula n.  284/STF, tendo
em vista que a parte recorrente não demonstrou, de forma clara, direta
e particularizada, como o acórdão recorrido violou o dispositivo de lei
federal,  o  que  atrai,  por  conseguinte,  a  aplicação  do  referido
enunciado:  “É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão
da controvérsia”.

Nesse sentido: “Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal
quando o recorrente indica os artigos de lei  federal  que teriam sido
violados,  mas  não  desenvolve  argumentação  suficiente  a  fim  de
demonstrar  a  inequívoca  ofensa  aos  dispositivos  mencionados  nas
razões  do  recurso,  situação  que  caracteriza  deficiência  na
argumentação recursal e atrai, por analogia, o óbice da Súmula n. 284
do  STF"  (AgInt  no  REsp  n.  2.059.001/RS, relator  Ministro  Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, DJEN de 23/12/2024).

Confiram-se  ainda  os  seguintes  julgados:  ;AgInt  no  REsp  n.
2.174.828/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
DJEN de 27/2/2025; AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.442.094/PR, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN de  6/12/2024; AgInt no
REsp  n.  2.131.333/RJ, relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda
Turma, DJEN de 2/12/2024; AgRg nos EDcl no REsp n. 2.136.200/RJ,
relator Ministro Joel  Ilan Paciornik,  Quinta Turma, DJe de
25/11/2024; AgRg no AREsp n.  2.566.408/MT, relator Ministro Otávio
de  Almeida  Toledo  (Desembargador  Convocado  do  TJSP),  Sexta
Turma,  DJe  de  6/11/2024;  AgInt  no  AREsp  n.  2.542.223/SP, relator
Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  DJe  de
30/8/2024;  AgInt  no  AREsp  n.  2.411.552/DF, relatora  Ministra  Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 3/7/2024; (REsp n. 1.883.187/RJ,
relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  DJe  de
14/12/2022; AgInt no AgInt no AREsp n. 2.106.824/RJ, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 18/11/2022.

Quanto  à  segunda,  à  terceira  e  à  quarta  controvérsias,  incide  a
Súmula n.  284/STF, tendo em vista que a parte recorrente deixou de
indicar precisamente os dispositivos legais que teriam sido violados,
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ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça recursal não
supre a exigência constitucional.

Aplicável,  por  conseguinte,  o  enunciado  da  citada  Súmula:  “É
inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido:  "A ausência de expressa indicação de artigos de lei
violados inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando
a  mera  menção  a  dispositivos  legais  ou  a  narrativa  acerca  da
legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF".
(AgInt  no  AREsp  n.  1.684.101/MA, Rel.  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, DJe de 26.8.2020.)

Na mesma linha: "Considera-se deficiente de fundamentação o recurso
especial que não indica os dispositivos legais supostamente violados
pelo  acórdão  recorrido,  circunstância  que  atrai  a  incidência,  por
analogia,  do  enunciado  nº  284  da  Súmula  do  Supremo  Tribunal
Federal"  (REsp  n.  2.187.030/RS, Rel.  ;Ministro  Ricardo  Villas  Bôas
Cueva, Terceira Turma, DJEN de 5/3/2025).

Confiram-se  ainda  os  seguintes  julgados:  ;AgInt  no  AREsp  n.
2.663.353/SP, Rel.  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,
DJEN de  28/2/2025;  AgInt  no  AREsp n.  1.075.326/SP, Rel.  Ministro
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJEN de  27/2/2025; AgRg
no  REsp  n.  2.059.739/MG, Rel.  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta
Turma,  DJEN  de  24/2/2025;  AgRg  no  AREsp  n.  2.787.353/SP,
Rel.  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  DJEN  de
17/2/2025;  AgInt  no  AREsp  n.  2.554.367/RS, Rel.  Ministro  Marco
Aurélio  Bellizze,  Segunda  Turma,  DJEN  de  23/12/2024;  AgInt  no
AREsp  n.  2.699.006/MS, Rel.  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Terceira Turma, DJEN de 20/12/2024.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer
do Recurso Especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os
honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15%
sobre o valor já arbitrado nas instâncias de origem, observados,
se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do
referido   dispositivo   legal,   bem   como   eventual   concessão   de
justiça gratuita.

Publique-se.

Intimem-se. 

A legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do Código de

Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso inadmissível

ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de
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estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
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especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão
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agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

Ocorre, contudo, que a parte agravante não impugna os fundamentos da

decisão agravada, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial

por incidência da Súmula 284/STF.

No  presente  agravo  interno,  limita-se  a  reiterar  as  razões  do  mérito

recursal, nada mencionando acerca dos fundamentos da decisão agravada, o que

inviabiliza o conhecimento deste agravo interno.

"Nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil , é inviável

o agravo interno que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão

agravada" (AgInt no AREsp n.  1.371.458/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,

Quarta Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.). Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Razões de decidir

1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
monocrática atrai a Súmula n. 182/STJ.

II. Dispositivo

2. Agravo interno não conhecido.

(AgInt  no  REsp  n.  2.244.222/SP, relator  Ministro  Antonio  Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO
MEDICO 

ADVOGADOS : RODRIGO MENEZES DA COSTA CÂMARA - RN004909
FERNANDA FERNANDES DOS SANTOS - RN009243
MONIELLY SOUSA NUNES - RN012954
THIAGO JOSE CARMO DE LIMA - RN010116
ROSSINY MEIRA VERAS FILHO - RN018935
MARIA VITORIA ROCHA DE LIMA - RN021918
INGRID LAURINDO DA COSTA - RN019598
CAROLINE DE CASTRO ALENCAR AMORIM DANTAS - RN013326
ABRAÃO VITAL SANTOS DE OLIVEIRA - RN021246
PABLO PETRUCIO PEREIRA FERNANDES - RN007611

AGRAVADO : D J A C (MENOR)
REPR. POR : V C P DE F 
ADVOGADO : VICTOR CABRAL PISTINO DE FRASSATTI - RN014094

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - DEVER DE INFORMAÇÃO

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO
MEDICO 

ADVOGADOS : RODRIGO MENEZES DA COSTA CÂMARA - RN004909
FERNANDA FERNANDES DOS SANTOS - RN009243
MONIELLY SOUSA NUNES - RN012954
THIAGO JOSE CARMO DE LIMA - RN010116
ROSSINY MEIRA VERAS FILHO - RN018935
MARIA VITORIA ROCHA DE LIMA - RN021918
INGRID LAURINDO DA COSTA - RN019598
CAROLINE DE CASTRO ALENCAR AMORIM DANTAS - RN013326
ABRAÃO VITAL SANTOS DE OLIVEIRA - RN021246
PABLO PETRUCIO PEREIRA FERNANDES - RN007611

AGRAVADO : D J A C (MENOR)
REPR. POR : V C P DE F 
ADVOGADO : VICTOR CABRAL PISTINO DE FRASSATTI - RN014094

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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